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uma simples questdo de técnica, solucionavel a
proporcao que a evolucdo orcamentéria for \se,
acentuando, e que nao deve pois servir de pre-
texto a infracdo dos principios basicos que nor-
teilam o orcamento; no tocante a defesa contra a
possivel descontinuidade do programa, a trajetéria
e a tradicdo do 6rgao central orcamentario se afir-
mam como suficientes garantias em prol da ma-
nutencao da linha de agdo governamental. Para
tanto, basta que os planos sébre os quais é calca-
do o programa de administracao, hajam sido de-
lineados pelos orgdos autorizados, em perfeita
comunhZo de vista, e sob a supervisao final do
érgdo orcamentario central. No que se refere,
porém, a sua inclusdo no orgamento anual é ques-
tao que depende apenas da perfectibilidade do
planejamento e da verificacao e julgamento ulte-
rior de sua preméncia e oportunidade.

Em conclus@o, sabe-se agora que os proprios
planejadores ja nao tém davidas sébre o carater
de plano do orcamento e nao ignoram que para
se obter um orcamento aceitavel é preciso que
éste se alicerce em um bom planejamento. No
dia em que ndo se registar mais controvérsias
sobre as atividades e funcées eminentemente go-
vernamentais dos 6rgaos planejadores autonomos,
e que se tiver a certeza de que somente o aspecto
mais amplo e mais genérico de suas tarefas o dis-
tingue das funcoes e processo orcamentarios, a sua
vitalidade e o seu prestigio se projetardao acarre-

tando beneficios incalculaveis a racionalizacao dos
empreendimentos gerais do govérno. Mas tudo

isso, convém nao esquecer, sO serda viavel a base
daquela intima cooperacdo referida, entre as fun-
coes dos 6rgaos planejadores auténomos e as dos
técnicos encarregados da elaboracao do programa
anual da administracao.

'ORGANIZACAO

Dados sébre a evolucdo da Teoria do Planéjamento

ARECE que o fulcro da teoria administrativa

de Fayol é a previsao.

Tentemos demonstrar a plausibilidade déste
ponto de vista, a guisa de introdugdo ao assunto
principal de nosso artigo.

A exposicdo da teoria de Fayol inicia-se, como
é sabido, com o postulado (postulado : em sentido
légico — o que se considera como fato reconhe-
cido, como axioma) de que

“o conjunto das operacbes que as empresas
realizam pode dividir-se em seis grupos” (1).

a saber, operacoes técnicas, operacées comerciais,
operacoes financeiras, operacoes de seguranca, ope-
ragoes de contabilidade, operagoes administrati-
vas. '

Da simples natureza das fungoes, evidente nas
proprias denominacgoes destas, decorre a imediata
redistribuicdo dos seis grupos por trés grupos mais
complexos;

ALBERTO DE ABREU CHAGAS

1) operacoes finalistticas — técnica e comer-
cial;

2) operacoes subsidiarias — financeira, de se-
guranca, de contabilidade;

3) operagdao basica — administrativa.

A operacao administrativa a considerar-se basica
abrange s6 uma parte do contetido do conceito
formulado por Fayol, isto é, a determinacdo do
programa geral de acdo da emprésa, a formacao
do moral do corpo social, a coordenacao dos esfor-

cos, a harmonizacdo dos atos. A outra parte — a
organizacdo — recai no grupo das operacoes sub-
sidiarias.

Usamos o termo subsididrias em sentido apenas
discriminativo, ndo lhe emprestando, pois, nenhu-

‘ma significacdo de valor. De modo mais claro,

(1) FAvoL, Administration Industrial y General,
B. Aires, 1942, pags. 19 e 20.
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ndo hé, nésse emprégo, sinonimia entre subsidiarias
e secundarias.

Cabe, agora, a palavra a Fayol para observar
que (1)

“a funcdo administrativa distingue-se nitida-
mente das outras cinco fungdes essenciais”

Mas a distingdo de que ai se trata é substancial
e nao meramente formal, quer se pense num con-
junto de encargos institucionaiizavel, vale dizer,
suscetivel de ser confiado a um corpo especifico
de executores, quer se ponha a questao em termos
de atitude mental, de preceito, de principio inde-
pendente de exercicio através dum instrumental
particular.

Que a idéia de administragdo, no sentido faio-
liano, apresenta ésses dois aspectos, é fora de di--
vida. O primeiro, por sua objetividade, ndo le-
vanta discussdo e, do segundo, dir-se-ia até que
somente a Fayol éle ocorria, quafldo escreveu

que (2)

“Assim compreendida, a administragdo nao
é nem um privilégio exclusivo, nem um en-
cargo pessoal do chefe ou dos dirigentes da
emprésa; é uma funcdo que se reparte, como
as outras funcdes essenciais, entre a cabeca
e os membros do corpo social”.

Na realidade, vé-se que a analise do mestre,
no tocante a funcéo administrativa e ainda quando
se deixe de parte a operagao organizadora, como O
fizemos, implica, segundo o caso, a existéncia de
atividades bem definidas. Para ndo insistir, des-
necessariamente, neste ponto, fiquemos em lembrar,
a titulo de exemplo, a assertiva de Fayol, em re-
lacdo ao contréle, de que (3)

“quando algumas operagoes de contréle se
tornam muito numerosas, complexas ou am-
plas para que possam ser realizadas pelos
agentes ordinarios dos diversos servigos, é ne-
cessario recorrer a agentes especiais que re-
cebem a designacio de verificadores ou ins-
petores”.

Posto isto, o que distingue a fungdo administra-
tiva das demais funcbes ou operagoes de uma em-

(2) FavoL, op. cit, pag. 19.
(3) FAvoL, op. cit. pag. 162.

présa € a propriedade de, enquanto principio, estar
presente, de maneira difusa, em tédas as outras,
cu, na hipétese de ser corporificada, sua posicao a
cavaleiro destas. :

Além disso, os detalhes finalisticos e subsidiarios
do trabalho da emprésa constituem, sempre, verda-
deiros misteres operacionais; mais, na funcao admi-
nistrativa, o caracteristico relevante, por excelén-
cia € o de apreciacao dos fatos. Haveria, quics,
cabimento em reserver para, o aspecto administra-
tivo o titulo funcéo e sob o nome operacoes reunit
apenas os aspectos restantes.

A funcdo administrativa é uma espécie de sopro
vital ou principio essencial emanado duma enti-
dade superior e partilhado entre todos os agentes
da emprésa na medida da importancia de cada
um déles. Vista a funcdo por éste prisma, que
parece no-la mostrar conforme a concepcao faio-
liana, é bem dificil reconhecer o ponto em que
ela cede o lugar ao govérno da emprésa. Com
efeito, a funcdo tem suas nascentes no mais alto
degrau da hierarquia do mecanismo da emprésa e,
por outro lado, um, pelo menos, de seus objetos —
a previsdao — €, imanentemente, de categoria su-
perior e participa da natureza das inspiracdes de
origem suprema. Eis que, atentando para a fun-
¢ao tal como ensaiamos identifica-la, num esférco
por distinguir a diretriz central do pensamento
de Fayol, ficamos, afinal, em embaraco para seguir
a sentenca do mestre, de que (4)

“E’ necessario nao confundi-la com o go-
vérno”.

' Obviamente, ndo ha que confundir, mas a dis-
tincao nao decorre de ser a funcao administrativa
uma coisa e o govérno outra e, sim, de a funcio
de que cuidou Fayol conter a idéia primaria —
govérno — e idéias secundérias.

Interessante é frisar, embora sem comentario, a
incoincidéncia do conceito faioliano de adminis-
tracao com o estabelecido por Goondow ao apre-
tragdo, com o estabelecido por Goodow ao apre-
sintese das atividades do Estado.

Nao é improvavel se quisesse atribuir ao par-
ticular conceito aqui adotado para a funcéo admi-
nistrativa o motivo de poder-se confundir com go-
vérno a funcdo. Mas, a conjectura seria infundada

(4) FavoL, op. cit,, pag. 20.
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pois a fun¢do, admitida nos exatos termos ex-
postos por Fayol, ganha somente maior comple-
xidade,.sem sofrer qualquer alterac@ao nos seus ca-
recteres essenciais.

O corolario da discussdo anterior é ser a previ-
sao o elemento irredutivel da teoria de Fayol e,
conseqiientemente, seu ponto de apoio.

Bem ou mal para nés, a idéia ndo é nova; é
mesmo contemporanea da teorid, sendo mais an-
tiga. A informacdo deve-se a Fayol (5), néste
exérdio de seu estudo detalhado de cada um dos
elementos de administracao :

“A maxima governar é prever da uma idéia
da importancia que se atribui a previsdao no
mundo dos negécios. E’ exata a afirmacdo
de que, se a previsdo nao é todo o govérno,
constitui, pelo menos, uma parte essencial do
mesmo. ..”.

Mas, ainda quando faltassem argumentos para
conferir-se a previsdo, com indiscutivel proprie-
dade, ésse papel de arvore axial da vida das em-
présas — é tao salutar, em qualquer terreno, sub-
meter a conduta a normas aconselhadas por um
esférco de antevisdo das ocorréncias, que conviria
fazer da habilidade para prever, na dose consen-
tanea as peculiaridades de cada caso, o mais in:-
portante requisito na qualificagdo dos homens para
os encargos diretivos.

Nizo vale opor a éste modo de ver exemplos de
tentamens que, conduzidos a mercé das sugestoes
ocasionais sem denominacdor comum, logram, éxito,
apesar de tudo. Tais coisas, deveras chocantes na
aparéncia, e capazes de perturbar um observador
superficial e de inimiza-lo com o processo mais
segruo, mas nio raro fatigante, de agéo orientada
pelo estudo prévio das questoes a resolver, nao
sdo inexplicaveis ou miraculosas. Ao contrério, tém
explicacdo facil na concorréncia de circunstancias
favoraveis, espécie de dadiva do acaso, qual o en-
contro de uma gema incomum pelos garimpeiros.
Mas a concorréncia é eventual e, por isto, incontro-
lavel. Em conseqiiéncia, equipara-se 4 chance dos
jogos de azar e, assim aleatéria, fugidia, ndo ha de
ser levada em conta para trabalho destinado a
produzir duradouramente. Demais, é muito proble-
maético que uma emprésa sem diretriz racional pre-
fixada consiga exgotar-se as i)ossibilidade ofertadas
por uma soma de eventos felizes. Desprovida de

(5) FAYoL, op. cit, pag. 65.

meios de maior alcance, ha de ficar adstrita a uma
acao semelhante a dos mineradores rudimentares
que, desarmados para aventurar-se a conjecturas
sobre o valor dos recursos das jazidas acaso des-
cobertas e para imaginar os milagres de aproveita-
mento realizaveis pela técnica, se limitam a apa-
nhar aqui e ali, desperdicadamente, o que esteja
visivel a flor da terra.

Que é, porém, a previsao? Que é prever?

“E’ prescrutar o futuro e preparar o programa
de acao”,

esclarece Fayol (6).

Diz L. Urwick (7), referindo-se a essa expressan
de Fayol:

“o termo por éle usado, prévoyance, que se
tem traduzido por planejar, abrange, realmen-
te, duas funcoes... Em outras palavras, o
térmo significava, ao mesmo tempo, previsao
e planejamento”.

Nao parece bem ai discriminar duas funcoes,
apesar do flutuante significado do térmo funcao
na literatura da ciéncia ou arte administrativa.
O que hé, per certo, sao dois estagios dum mesmo
processo. Mas isto carece de importancia, nao
passa, no fundo, de discordancia em torno de pala-
vras. O que vale sobretudo, é reconhecer que o
esforco para apreensdo do sentido de marcha dos
fenémenos se deve coroar por uma diretriz ou por
um conjunto de diretrizes coordenadas.

Insistamos um pouco neste ponto.

,

Daqueles dois estagios, s6 um é essencial : o de
planejamento. Néo se creia que, por alguma coisa,
precindissemos do outro. Nada justificaria uma
simplificacao désse género. A antevisao das pro-
babilidades do vir-a-ser é a base dos planos ra-
cionais. Contudo, um plano totalmente arbitrario,
que tivesse em si mesmo a sua nascente, ainda
seria, de qualquer modo, um plano, levasse ou
n#o a bons resultados. Noutras palavras, um plano
bem ou mal feito é ja uma realidade operante.
Mas a previsdo nunca encerra em seus limites a
sua propria razao de ser. Seu valor esta na medida
em que serve ao delineamento de planos de acéo.
Vé-se, portanto, que, fora do dominio da pura

(6) FAYoL, op. cit., pag. 19.
(7) URWICK — The el-ments of administration,
London, 1943, pag. 16.
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especulacao, se pode admitir planejamento sem
previsdo, mas nao se admite previsao que se nao
transforme em planejamento.

Mas, note-se, neste caso, voltando ao tépico ci-
tado de Urwick, quéo feliz é a tradugdo nele men-
cionada. De fato, a melhor expressdo condensada,
sintética, breve do que Fayol quis incluir na com-
preensdo do termo prévoir, segundo se inferiria, e
éle esclareceu, é realmente, em ingleés, plan.

Essa observacdo, dado que nao suscite contro-
vérsia, requer, por amor a adequacdo das denomi-
nacoes, se substituam, respectivamente, por pla-
nejar e planejamento, na exposicdo anterior, os
termos prever e previsao.

O planejamento, com efeitto, deve ser o prin-
cipio normativo.de qualquer agdo, porque “para
realizar satisfatoriamente qualquer coisa, é neces-
sério planejar antes de fazé-la” (8). Tem-se ai
uma verdade que a experiéncia tornou axioma,
assim para a acgao individual como para a acao
coletiva. j ;.

No dominio dos movimentos estritamente indi-
viduais, sem nenhuma repercuss@o social, a obe-
diéncia ao axioma, ndo podendo nem devendo
deixar de ser questio de foro intimo, concilia-se
com a mais absoluta tolerancia. E’ claro que, em
face da forca convincente da idéia de planeja-
mento, da seguranca de suas bases e da limpidés
de suas conseqiiéncias, cabe aos meios de educacao
tentar difundir, entre os que lhe estao entregues
para formacdo moral e mental, o gésto pela con
duta sistematizada. Mas, em ultima instancia €
quanto a tudo que sé a éles proprios diga respeito,
os individuos possuem a liberdade de seguir ou
nao os métodos cujas virtudes lhes tenham sido
reveladas.

Diversa é a associacdo a estabelecer-se entre o
planejamento e a acdo coletiva, porque esta, inde-
pendentemente de forma e grau, é sempre social,
tem influéncia maior ou menor, porém inevitavel,
sbbre a existéncia da comunidade, nao afeta apenas
os interésses dos que a praticam. E’ sempre bom,
pois, que se opere segundo os mais eficazes pro-
cessos. Neste terreno, a obediéncia aquele axioma
é tdo necessaria que lhe da a natureza de norma
absoluta. Seria imperdoavel deixar correr &0 azar
as operacoes de qualquer negocio, quando tives-

(8) CORNELL, Organization and Management, New
York, 1941, pag. 61.

semos tomado o compromisso de realizd-los da
emlhor maneira. E toda acao coletiva — coletiva
nao apenas no sentido de ser a expressao imediata
dum conjugado de acdes individuais, mas pelo
alcance de seus efeitos, mais dilatado do que os
circulos de cogitacoes de puro arbitrio individual
— toéda acd@o coletiva encerra um compromisso, o
compromisso tacito, senao expresso, de bem ser-
vir. «

Mas havera estreita relacao de afinidade entre
servir e planejar?

E’ claro que sim.

Desde que a necessidade ce eficiéncia se tornou
um imperativo da vida social, parece licito exigir
da prestacdo de servicos a melhor qualidade e o
mais baixo custo.

Pestacao de servicos é uma evpressao abrangente
de téda a gama de atividades sociais, desde as in-
cumbéncias do Estado até a modesta contrihuigio
dos pequenos trabalhadores por conta prépria, quer
tenham aquelas por objetivo, de qualquer modo. o
comércio de bens palpaveis, quer colimem a oferta
de bens imateriais. -

Nao ha argumentos convincentes para negar-se
a sociedade o direito de querer que uma indstria,
por exemplo, lhe dé os melhores produtos aos me-
nores precos.

Por outro lado, admitindo a hipétese de vigéncia
dum regime de honestidade nas relacdes sociais,
que, sendo verdadeiramente utdpica, é, todavia, a
mais simples e ndo obriga a discussao de novos e
delicados assuntos, ésse desejo social teria expres-
sao eficaz na preferéncia e sua saﬁsfagéo seria
regulada pela livre competicdo. Quem, porém,
fala em competigao leal, pensa, a0 mesmo tempo,
em trabalho organizado, em acdo sistematizada,
em atividade desenvolvida segundo planos cuida-
dosa e concientemente estabelecidos.

A idéia de eficiéncia é inseparavel da idéia de
predeterminacé@o racional “do que ha de ser feito,
do como fazé-lo, do onde fazé-lo e do quando
fazé-lo”, isto €, das implicacoes essenciais do pla-
nejamento, como Cornell (9) as indica. Esta con-
clusao é tanto mais premente porque, em muitos
casos, o custo de servicos, atras referido, ndo se
deve medir apenas por sua férmula de momento e

sim pelos efeitos inextinguiveis das atividades SO
bre a economia coletiva.

(9) CoORNELL, op. cit., pag. 61.
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Mas, retomando a nocéo de planejamento como
“primeira fase de administracdo”, vejamos que
principios diretores parecem dever orientar o pla-
nejamento e constituir- o estaldo para avaliar-se a
qualidade de um plano.

Antes, porém, cabe uma palavra sobre o grande
vasio que ainda envolve a idéia de planejamento,
apesar da insisténcia e da tonalidade forte com que
ela sba aos nossos ouvidos. Nao ha, ainda, numa
época em que o mundo inteiro foi impelido, decisi-
vamente, por uma conjuntura de fatos irresistiveis,
para dentro da era do planejamento, uma doutrina
bem concatenada com sua -didéatica propria e va-
sada em linguagem de entendimento definido, que
favoreca a continua melhoria désse instrumento
de luta da verdadeira civilizacao e acelere a vulga-
rizacao de seu manejo.

Ha um decénio, Alfred Bettman (10) expandia-
se, a proposito, por essa forma um tanto desalen-
tada que, sem embargo do frenesi em que a huma-

-nidade viveu no intervalo de entao até hoje, pouco
perdeu de oportunidade :

“Tem-se falado e escrito com tanta freqiién-
cia a respeito de planejamento, como se se
quizesse dar a impressdo de haver, em N0Ssos
cérebros, definido significado de planejamento
e de que tal significado e sua efetiva aplica-
cdo a pratica se tornaram firme tradigao.
Aqueles que enfrentam francamente os fatos
compreendem que ainda estamos longe désse
estagio. .. Ainda estamos no periodo em que
a significacao, o objetivo, a justificacao, a fun-
cao e os métodos do planejamento sao ma-
téria aberta a debate e discussao”.

Nao obstante, o préprio Fayol deu os primei-
ros passos no terreno da fixacao de regras para a
pre-avaliacao dos planos, é certo que com decla-
rada timidés, por entender que (11)

“Unicamente a experiéncia pode pronun-
ciar seu juizo soberano sobre o valor real de
um programa, isto é, sObre os servicos que

by

éle pode prestar a empresa”.

Dai, aventurando-se, cauteloso, a tirar partido
dum conhecimento que, a ésse tempo, quasi se

(10) .ALFRED BETTMAN, apud ROBERT A. WALKER,
T he PIa’nnmg Function in Urban Government, Chicago,
1941, pags. 107 e 108.

(11) FAYOL, op. cit.,, pag. 67.

resumia as suas obsefvacbes pessoais, inteligentes
mas limitadas, destacou a unidade a continuidade,
a flexibilidade e a precisao como os caracteres ge-
rais dum bom programa de acao.

A unidade (“ndo pode haver sendo um progra-
ma em ac¢ao”), traduzindo-se pela existéncia dum
plano geral desdobrado em planos especificos, é o
que seria expresso, mais tarde, pelo Dr. Person (12),
na identificacdo, dentro do género planejamento,
de um planejamento direccional, um plano geren-
cial e um planejamento de operacdes, em integra-
¢ao sucessiva do tltimo, para o primeiro.

Como se vé, a unidade soe ser atingida através
da composi¢do ou da decomposicdo e uma boa
regra de planejamento é, naturalmente ,0 uso si-
multineo dos dois métodos. conforme, alias, a co-
nhecida recomendacao de GulicK, concernente a
um caso particular (13)

Pensando bem nessa multiplicidade unificada ou
unidade diversificada, que traz maior realce a hi-
pétese de ser o planejamento o centro de irradiacao
de todas as implicacoes da administracao racional,
chega-se a perceber certa afinidade entre ela e a
interligacdo do principio da unidade de comando
ao de unidade de diregao.

Tal afinidade requer que,- cabendo a diregédo
a rigor, a qualidade de um plano geral, possa o
comando ser assemelhado aos planos parciais.

Esta concepcao de comando €, sem davida, ex-
tranha a Fayol, para quem “a unidade de comando
nao pode existir sem a unidade de diregdo, mas
nao deriva desta” (14). E ’que éle ligava muito
estreitamente seu principio a acdo pessoal de man-
do direto, em hormania com a pratica contempo-
ranea de conducdo das pessoas. Mas, a medida
que a nocao das relagoes pessoais dentro dos gru-
pos de trabalho evoluiu no sentido da conducéo in-
direta, em que se da menor importancia, até nos
mais baixos niveis da divisdao do trabalho a tona-
lidade da voz do chefe e se prefere esteiar o co-
mando na formacao do moral do grupo de trabalho,
aquela afinidéde se acentua.

A continuidade é um requisito particular dos
planos das emprésas de acdo continuada e a éles
imprecindivel. “O planejamento é dinamico, é ugn

(12) H. S .PERSON, apud COMSTOCK GLASER, op. cit.,
pag. 69. !
(13) LuTHER GULICK, Papers on Science of Admi-
nistration, N. York, 1937, pag. 11.
(14) FAYOL, op. cit., pag. 42.
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processo continuo”, diz o Dr. Person (15). Disso
entende-se que seja possivel remontar de um plano
ulterior a um anterior por um caminho sem inter-
rupgoes gracas a filiacao de cada planc ao que
imediatamente o precedeu, e, bem assim, que a
funcdo planejadora nao se detenha nem por um
momento. Assim, quando um plano nada apa-
rente de comum com outro que se tem por sua
origem mais ou menos remota, a documentacédo
devera poder mostrar o claro encadeamento déste
aquele, se a transformacéo resultou de um processo
continuo.

Mas o fenémeno da continuidade, ainda quando
visto sob o segundo aspecto atrds apontado, nao
dispensa o artificio da periodicidade dos planos
gerais. E’ que, antes de tudo, o planejamento pre-
sume a existéncia dum objetivo. “E’ impossivel
planejar no vacuo, a respeito do nada; a concepgao
de feitura dum plano presume que seja um plano
de fazer-se alguma coisa” (16). E o objetivo nem
estd a mao, o que faria desnecessario prever meios
de atingi-lo, nem estard no infinito, porque perde-
ria, neste caso, toda feicao pratica. E, sim, posto a
maior ou menor distancia e o plano constitui um
tracado de linhas conjecturais que vao ter a éle.
O afastamento a que estd o objetivo marca o pe-
riodo do plano. Por outro lado, o exercicio inin-
terrupto da funcdo planejadora favorece grande-
mente a exatiddo daquelas linhas, mas nao pode
garanti-las de maneira absoluta. Pelas contingéen-
cias a que esté sujeita a acdo humana, a trajetoria
real para o objetivo diferird sempre da que tiver
sido idealizada. Para permitir, sem choques, ésses
inevitaveis desvios de marcha, as linhas do plano
tém de ser flexiveis e o desejacdo grau de flexibili-
dade depende da extensdo do periodo e da expe-
riéncia da funcao planejadora.

O contrapéso da flexibilidade seria a precisao,
mas é interessante observar que, ao encarecer a
primeira, se estd admitindo implicitamente a se-
gunda. A flexibilidade s6 tem razéo de ser intrc?-
duzida, realmente, no plano que, em sua forma pri-
mitiva, se estimou bastante preciso.

/

(15) H. S. PERSON, A Pesquisa e O P{lanejgmento
como fungao de Govérno e Administragdo, in “Revista go
Servico Pablico”, ntimero de ouutbro e novembro de
1946, pag. 34. .

(16) L. URWICK — The elements of administration,
London, 1943, pég. 26.

Também L. Urwick, alias no papel de exegeta
de Fayol, apontou os caracteristicos dum bom
plano, que lhe parecem os seguintes (17):

“Que éle se baseie num objetivo claramente
definido.

Que seja simples.

Que enseje analise e classificacao de acoes apro-
priada, isto é, que estabeleca standards.

Que seja flexivel.

Que seja equilibrado. »

Que utilise ao maximo os recursos disponiveis,
antes de criar novas autoridades e novos recursos
— efétivamente uma aplicacao do principio da
simplicidade”.

O primeiro désses caracteristicos, que Fayol tal-
vez tivesse em mente ao mencionar a precisao,
resulta do que o Dr. Person (18) considera “o prin-
cipio, a base, o sine qua non do planejamento efi-
ciente”, isto é, a “especificacdo clara e completa
do objetivo pela administracao superior da em-
présa”.

Quanto a simplicidade, Urwick discorre de fato
sobre a simplicidade do objetivo,. sem mais acres-
centar palavra sobre a simplicidade do plano, salvo
o que se possa inferir da enunciacao do ftltimo
caracteristico. Entretanto, as duas coisas sao in-
dependentes uma da outra e a simplicidade do
plano, lembrada com propriedade, é para nés, sua
qualidade de indicar as mais diretas vias de acao
praticaveis, qualquer que seja o objetivo. E, se
assim é, nao apenas da utilizacdo dos recursos dis-
poniveis, mas também, do estabelecimento de stan-
dards deriva a simplicidade. Contudo, éste Gltimo
aspecto — o estabelecimento de standards — esta
ligado, ao mesmo tempo, a definicdo clara do ob-
jetivo.

Resta a examinar o equilibrio. A idéia é a de
que o plano nao deve descer a detalhes desneces-
sarios, a u'a minudenciacao extrema, e é, eviden-
temente, proveitosa. Explicando-a, Urwick (19)

alega que “o planejamento ndo é em si mesmo um
fim"” e acrescenta :

“Frequentemente ha muito pouco planeja-
mento. Mas éste embora necessario e deseja-

vel, & ndo obstante, oneroso e, portanto, a

evitar-se onde possivel. E’ incorreto criar

desnecessarios problemas de planejamento
(17) URWICK, op. cit., pag. 34.

(18) . L4 R S.P .
H S PE SON, in JREST . Ja indicada
(19) URWICK, op. Clt-, pag. 335
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onde, por melhor balanco das unidades de
producdo e arranjo dos processos em grupos
mais simples, a nceessidade de detalhado pla-
nejamento formal possa ser evitada pelo na-
tural interésse humano em fazer trabalho de-
cente”.

Passaram-se em revista os juizes de Fayol e
Urwick atinentes aos atributos dum bom plano.
Mostrou-se que pouco tém de comum, apesar de
Urwick inculcar-se inspirado em Faoyl. Mais ain-
da: que a opinido daquele, trazendo apreciavel
subsidio ao cesenvolvimento da questao de saber-
se o que é um bom plano, despreza, entretanto,
elementos validos que haviam sido rceonhecidos
por éste. Junto a estas circunstancias o fato de
medearem algumas boas décadas entre as datas de
exposicdo dos dois juizos, tudo constitui eloquente
amostra de quao pequenas ou lentas tém sido as
conquistas nesse setor de vital importancia para a
teoria e pratica da administracao. Certamente,
muito se tem planejado dentro déste século. Per-
manece, todavia, irrespondida a questdo que se
segue 2 aceitacdo pacifica da necessidade do pla-
nejamento : Que é um “bom plano”? Perguntamos,
entdo : Qual o motivo disso ? .

Faltam dados que ajudem a descobri-lo. Uma
hipétese explicativa é a de que o uso mais fre-
quente do planejamentto se encontre nas empreé-
sas particulares, cada uma das quais, fazendo do
segredo a alma do negécio, preferem guardar em
cofre forte a sua experiéncia, antes que contribuir,
dando-lhe publicidade, para a capitalizacao de co-
nhecimentos, s6 ela capaz de propiciar, nessa ma-
téria, a formacdo de um corpo de doutrina; outra.
menos plausivel é a de se haver descurado, deli-
beradamente, de insistir naquela indagacao, jul-
gando-a despida de interésse pratico..

A segunda hipétese é fraca, mas a primeira é
verossimil, pois, quanto a ela, pode-se afirmar pelo
menos a inexisténcia de planejamento por parte
da administragio ptblica. A

Entre nés, por exemplo — e parece que, neste
ponto, nosso atrazo niao é excecao a regra, a julgar
pela bibliografia consultada para a elaboracéo des-
tas notas — o movimento a favor da racionaliza-
cao dos métodos da administracdo governamental,
além de novo, tem sofrido empecos que lhe dimi-
nuiram o vigor. Os 6bices tem-se apresentado mais
sérios justamente no campo que, sob a condigédo
da normalidade das coisas, seria a sementeira do

planejamento. E’ claro que nos referimos ao
D.A.S.P. e, em particular, a antiga D.C. (Di-
visdo de Organizacao e Coordenacdo) e a atual
D.O. (Divisdo de Orcamento e Organizagao).

A D.C., nos seus 7 anos e pouco de existéncia,
como era natural, nao logrou reunir um grande
cabedal de indicacoes infaliveis, no sentido do pla-
nejamento.

Sabe-se que sua atribuicdo de

“traduzir, em planos de organizagdo adminis-
trativa, o programa do Govérno”

s6 teve expressao legal em dezembro de 1942, mas
a verdade é que aquele 6rgao, desde a criagao, se
empenhou em trabalhos orientados, quanto pos-
sivel, pela divisiao das atividades em fases, entre
as quais uma de planejamento. Mas, de um lado,
as fases preliminares tiveram de ser, frequente-
mente, atenuadas, por motivos cuja mencgao é des-
necessaria, e, de outro, a D.C. jamais teve meios
de apurar o grau de exatidao de seus planos acaso
consagrados em textos legais.

A D.O., de sua parte, tendo absorvido a D.C.,
como conseqiiéncia do disposto no Decreto-lei
n.° 8.323-A, de 7 de dezembro de 1945, recebeu
enorme responsabilidade em matéria de planeja~
mento, bem mais amplo, por certo, do que a que
competia aquela antiga Divisao, visto como. a umag
das duas Secoes de seu Servico de Racionalizagao
Administrativa, deu o Regimento aprovado pelo

" Decreto n.° 20.489, de 24 de Janeiro do corrente

zno._ a incumbéncia, entre varias outras, de

“elaborar o plano geral de reestrutura da ad-
ministracdo federal, supervisionando sua im-
plantacao progressiva, uma vez aprovado pelo
Govérno”.

A D.C. cuidaria de detalhar em planos o pro-
grama do Govérno; a D.O. deve tomar a inicia-
tiva de delinear até o programa geral, para exame
pelo Chefe do Executivo que, no caso de aprova-lo,
o fara presente ao Legislativo.

Mas a D.O. esta no inicio de sua carreira, em
condicGes novas, e ndo recebeu uma heranca de
vulto em matéria de planejamento. Por essas
razoes, e por outras que pretendemos estudar em
breve, em relacao a Secao do Plano de Reestru-
tura da Admnistracdo Federal, ainda €, a éste par-
ticular respeito, uma expectattiva.



